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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 031/2024 
 

O MUNICÍPIO DE MISSAL, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ nº 78.101.847/0001-50, por intermédio de seu 

Agente de Contratação Adair Both e Equipe de Apoio, designados pela Portaria nº 085, de 06 de Fevereiro de 

2024, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR 

PREÇO POR ITEM, visando a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS NOVOS, CONFORME CONVÊNIO 

MAPA Nº 944962/2023 - TRANSFEREGOV.BR Nº 054372/2023, nos termos da Lei nº 14.133 de 01 de Abril de 

2021, Lei Complementar nº 123 de 14 Dezembro de 2006, Lei Municipal nº 1.742, de 29 de Março de 2023, 

regulamentos municipais, regulamentos federais que não conflitem com as normas municipais, e, ainda, de 

acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

MODO DE DISPUTA: ABERTO (art. 56, I da Lei nº 14.133/2021). 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Ocorrerá até as 08h 00min do dia 11 de Março de 2024. 

INÍCIO DA SESSÃO: Às 08h 20min do dia 11 de Março de 2024. 

VALOR MÁXIMO: R$ 247.900,00 (duzentos e quarenta e sete mil e novecentos reais). 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: A sessão pública se dará por meio do sistema eletrônico BLL, no endereço eletrônico: 

https://bll.org.br/ 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS:  Não 

 

O Edital da presente licitação pública reger-se-á, principalmente, pelos comandos legais seguintes: 

a) Lei Federal nº 14.133 de 01 de Abril de 2021 e suas alterações posteriores; 

b) Lei Municipal nº 1.742, de 29 de Março de 2023; 

c) Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

d) Decreto Municipal nº 5.970 de 31 de Março de 2023; 

e) Portaria nº 085, de 06 de Fevereiro de 2024. 

 

1. LOCAL, DATA E HORA 

1.1. A sessão pública será realizada no site da BLL COMPRAS, no dia 11 de Março de 2024, com início às 08h 

20min, horário de Brasília - DF. 

1.2. Somente poderão participar da sessão pública, as empresas que apresentarem propostas através do site 

descrito no item 1.1., até às 08h 00min do dia 11 de Março de 2024. 

 

2. DO OBJETO 

https://bll.org.br/
http://legislacao.planalto.gov.br/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%20123-2006?OpenDocument
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2.1. Constitui o objeto da presente licitação a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS NOVOS, 

CONFORME CONVÊNIO MAPA Nº 944962/2023 - TRANSFEREGOV.BR Nº 054372/2023, conforme 

quantidades, condições e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

2.2. A presente licitação será realizada dividida em itens, conforme tabela disposta no Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens interessar. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. Para acesso ao sistema de compras eletrônicas, os interessados deverão credenciar e obter chave de 

identificação e senha pessoal do sistema de compras eletrônicas adotado por esta Administração (BLL 

COMPRAS), conforme instruções que podem ser obtidas na página https://bll.org.br/. 

3.2. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no sistema e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou 

à alteração dos registros quando identificar incorreção ou aqueles se tornarem desatualizados. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 

Pregão. 

 

4. ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS 

4.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação da Lei 

Federal nº 14.133/2021, ou para solicitar esclarecimentos e providências sobre os seus termos. 

4.2. As impugnações e pedidos de esclarecimentos ao presente Edital poderão ser feitas até, 3 (três) dias úteis 

antes da data de abertura do certame, de forma escrita, pelo endereço de e-mail licitacao@missal.pr.gov.br 

ou em campo específico no sítio eletrônico da plataforma BLL COMPRAS.  

4.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo 

de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame 

4.4. Caso seja acolhida a impugnação contra o Ato Convocatório, será designada nova data para a realização do 

certame, respeitando o disposto no § 1º do art. 55 da Lei nº 14.133/2021. 

4.5. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, 

à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133/2021. 

4.6. As razões de recurso e as contrarrazões serão enviadas exclusivamente por meio eletrônico, no prazo de 3 

(três) dias úteis, contado da data de intimação ou da divulgação da interposição do recurso. 

4.7. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

4.7.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, no prazo de 30 (trinta) minutos via 

sistema, sob pena de preclusão; 

https://bll.org.br/
mailto:licitacao@missal.pr.gov.br
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4.7.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata 

final do certame. 

4.8. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, na qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 

4.9. O recurso ou o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou decisão recorrida até a 

deliberação final. Ainda, o acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

5. DA PARTICIPAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, e concomitantemente, a proposta com 

a descrição do objeto ofertado e o respectivo preço, acompanhando dos documentos de habilitação exigidos 

neste instrumento convocatório, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, 

então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.2. Os licitantes deverão declarar (no(s) campo(s) disponível(is) no sistema e/ou via declaração assinada e 

protocolada junto com a proposta) que atendem aos requisitos de habilitação dispostos neste instrumento, 

inclusive sobre a reserva de cargo(s) para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de 

forma que responderão pela veracidade das informações prestadas. 

5.3. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 

habilitação previstas neste Edital. 

5.4. Serão assegurados os benefícios da Lei Complementar Federal nº 123/2006 e suas alterações, às 

microempresas e empresas de pequeno porte, que declararem e comprovarem regularmente essa condição. 

5.5. RESERVA DE ITENS/LOTES PARA ME E EPP: Somente poderão participar da disputa dos itens reservados 

as empresas que se enquadrem na condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou 

microempreendedor individual, conforme o disposto no art. 48, incisos I e III, da Lei Complementar Federal nº 

123, de 2006.  

5.6. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de 

pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados ultrapassem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 

5.7. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 

produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual – MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006. 
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5.8. As empresas que não estejam enquadradas na condição de microempresas, empresas de pequeno porte 

ou microempreendedor individual, poderão participar dos demais itens/lotes classificados como de ampla 

concorrência.  

5.9. Se a ME, EPP ou MEI for vencedora do(s) lote(s) reservado(s) e do(s) lote(s) de ampla concorrência, a 

contratação deverá ocorrer pelo menor preço.  

5.10. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 

ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da Lei 

Complementar nº 123, de 2006. 

5.11. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.12. Não serão aplicadas as prerrogativas da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006 ao item/lote cujo valor 

estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 

porte. 

 

6. DAS VEDAÇÕES 

6.1. NÃO poderão disputar esta licitação (art. 14 da Lei nº 14.133/2021): 

6.1.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

6.1.2. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria; 

6.1.3. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

6.1.4. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

6.1.5. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

6.1.6. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
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6.1.7. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

6.1.8. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista. 

6.2. A vedação de que trata o item 6.1.2. estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

6.3. O impedimento de que trata o item 6.1.5. será também aplicado ao licitante que atuar em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 

da personalidade jurídica do licitante. 

6.4. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem os itens 6.1.3. e 6.1.4. poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 

órgão ou entidade. 

6.5. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.  

6.6. Destaca-se que não há impedimento na licitação ou na contratação de obra ou serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e 

do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

 

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  

7.1. No presente certame as fases de apresentação de propostas, lances e de julgamento serão anteriores à 

fase de habilitação. 

7.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o 

percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

7.3. Os licitantes, sob pena de desclassificação, deverão emitir declaração de que suas propostas econômicas 

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme modelo em anexo. 

7.4. Para efetuar o cadastro da proposta, o licitante deverá preencher no sistema as seguintes informações:  

7.4.1. Valor unitário e total do item/grupos ou valor global ou percentual de desconto, conforme o critério de 

julgamento adotado neste Edital; 
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7.4.2. Marca e/ou modelo; 

7.4.3. Fabricante; 

7.4.4. Descrição detalhada do objeto, conforme consta no Termo de Referência. 

7.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor. 

7.6. Não será admitida cotação inferior à quantidade prevista neste Edital. 

7.7. O prazo de garantia do(s) produto(s) licitado é de no mínimo 12 (doze) meses, a contar da data de entrega 

do(s) mesmo(s). 

7.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 

dos bens. 

7.9. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

7.11. As ofertas de propostas dos licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos neste Edital. 

 

8. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os licitantes deverão encaminhar, antes da abertura da sessão pública, nos termos deste Edital, 

juntamente com a proposta, todos os documentos de habilitação exigidos por este instrumento convocatório. 

8.2. Todos os documentos protocolados devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se este prazo não 

constar de cláusula específica deste edital, do próprio documento ou de lei específica, será considerado o prazo 

de validade de 120 (cento e vinte) dias a contar da data de sua expedição, salvo os atestados/certidões de 

qualificação técnica, para os quais não se exige validade.  

8.3. As empresas criadas no mesmo exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

8.4. Os licitantes deverão preencher e protocolar, juntamente com as propostas e os documentos de 

habilitação, as declarações dispostas nos Anexos deste Edital:  

Anexo II - Declaração de Cumprimento de Requisitos Legais;  

Anexo III - Declaração de Enquadramento ME/EPP; 

Anexo IV - Termo de Ciência das Condições Locais;  

Anexo V - Informações necessárias para a Contratação;  

Anexo VI - Declaração de Responsável Técnico;  

Anexo VII - Declaração de Compromissos firmados. 
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8.5. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

8.5.1. Documento que demonstre a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir obrigações, 

comprovando a existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a 

ser contratada. 

8.6. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

8.6.1. A inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

8.6.2. A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede 

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.6.3. A regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou 

outra equivalente, na forma da lei; 

8.6.4. A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por lei; 

8.6.5. A regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

8.6.6. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 

8.6.7. As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte deverão anexar: 

a) Declaração de que está enquadrada na condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, não 

se incluindo nas situações de que trata o artigo 3º, parágrafo 4º, da Lei Complementar Federal nº 123/2006 e 

suas alterações. 

b) Certidão Simplificada da Junta Comercial ou documento equivalente com os benefícios da Lei 

Complementar Federal nº 123/2006 e suas alterações, emitida em até no máximo 120 (cento e vinte) dias antes 

da data prevista para a abertura da Licitação. 

c) Existindo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista, será assegurado o 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período a critério da Administração, para a regularização da 

documentação na forma do art. 43, §1º da LC 123/2006. A falta de regularização dos documentos no prazo, 

implicará na decadência do direito à contratação, passível de aplicação das sanções previstas no §5º do art. 90, 

da Lei 14.133/2021. 

 

9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

9.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicados neste Edital. 

9.2. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação e os 

licitantes. 

9.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 

fase de lances. 

9.4. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do ITEM. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
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9.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

9.6. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

9.7. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, disponível para o acompanhamento 

de todos os participantes. 

9.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor registrado no sistema. 

9.9. O lance deverá ser ofertado de acordo com o critério de disputa fixado neste Edital. 

9.9.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

9.9.2. No modo de disputa aberto, a etapa de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) 

minutos do período de duração da sessão pública. 

9.9.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois) minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 

de lances intermediários.  

9.9.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente. 

9.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 

as regras estabelecidas no Edital.  

9.11. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 

por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

9.12. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 1% (um por 

cento). 

9.13. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

9.14. Será desclassificada a proposta que apresentar vícios insanáveis; não obedecer às especificações técnicas 

pormenorizadas no edital; apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento estimado para 

a contratação; não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; apresentar 

desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 

9.15. DA APLICABILIDADE DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006: será identificado pelo sistema os valores 

ofertados pelas empresas ME, EPP e MEI, o qual procederá à comparação com os valores da primeira colocada, 

se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, conforme disposto nos arts. 44 e 45 

da Lei Complementar Federal nº 123 de 2006. 
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9.15.1. As propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

9.15.2. A ME, EPP ou MEI melhor classificada, segundo o item anterior, terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo decadencial de 

5 (cinco) minutos, contados pelo sistema após a comunicação automática. 

9.15.3. Caso a microempresa, a empresa de pequeno porte ou o microempreendedor individual melhor 

classificado desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes na 

condição de ME, EPP ou MEI que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

9.15.4. Caso ocorra a equivalência dos valores apresentados pelas microempresas, empresas de pequeno porte 

e microempreendedores individuais que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 

será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

9.16. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, 

nesta ordem: 

9.16.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

9.16.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei nº 

14.133/2021; 

9.16.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

9.16.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

9.17. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 

bens e serviços produzidos ou prestados por: 

9.17.1. Empresas estabelecidas no território do Estado do órgão ou entidade licitante; 

9.17.2. Empresas brasileiras; 

9.17.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

9.17.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 

2009. 

9.18. O prazo para o envio da proposta reajustada, será de no mínimo 2 (duas) horas a contar da convocação 

pelo sistema, podendo tal prazo ser prorrogado motivadamente pelo Agente de Contratação a depender das 

circunstâncias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação formal de prorrogação por parte do licitante. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
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9.19. Declarada a vencedora, o Agente de Contratação abrirá prazo de 30 (trinta) minutos para o registro, via 

sistema, das intenções recursais. 

 

10. DA FASE DE JULGAMENTO 

10.1. Assim, definido o resultado da fase de lances, a Administração negociará condições mais vantajosas com 

o licitante que ofertar o melhor preço. 

10.2. Qualquer interessado poderá requerer a realização de diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

10.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de 

valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do licitante, para os quais ele renuncie de forma expressa e 

motivada, parcela ou à totalidade da remuneração. 

10.4. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos 

licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no inciso IV do art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 

10.5. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 

da Lei nº 14.133/2021 e legislação correlata e nos termos deste Edital, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta nos seguintes 

cadastros: 

10.5.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

10.5.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria Geral da União 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); 

10.5.3. Cadastro no Tribunal de Contas do Estado.  

10.6. Constatada a existência de sanção, o licitante será desclassificado, por falta de condições de participação. 

10.7. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

10.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

10.9. Existindo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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11. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

11.1. Os documentos indicados, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar 

o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

11.2. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas, que 

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada 

em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

11.3. O Agente de Contratação efetuará consulta direta nos sítios dos órgãos expedidores na Internet para 

verificar a veracidade de documentos obtidos por meio eletrônico. 

11.4. Documento ausente, que atesta condição de habilitação pré-existente à abertura do certame, deverá ser 

solicitado e avaliado pelo Agente de Contratação. 

11.5. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, mesmo após as devidas diligências, 

o Agente de Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta em conformidade com o edital. 

11.6. Estando a documentação de habilitação da licitante correta, mesmo após realização de diligência, com 

observância de todos os dispositivos deste Edital e seus Anexos, o Agente de Contratação considerará a 

proponente habilitada e vencedora do certame. 

 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. O licitante ou o contratado, será responsabilizado administrativamente, nos termos da lei, pelas seguintes 

infrações:  

12.1.1. Dar causa à inexecução parcial ou total do contrato; 

12.1.2. Deixar de entregar a documentação exigida; 

12.1.3. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

12.1.4. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

12.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

12.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

12.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

12.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou contratados as seguintes 

sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
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12.2.1. Advertência;  

12.2.2. Multa; 

12.2.3. Impedimento de licitar e contratar; e 

12.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.3. A sanção será aplicada mediante a natureza, a gravidade e a reprovabilidade da infração cometida, assim, 

a Administração considerará: 

12.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

12.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

12.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

12.4. A advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I, caput do art. 

155 da Lei nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

12.5. A multa não será inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do 

valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das 

infrações administrativas previstas no art. 155 desta Lei. 

12.5.1. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente. 

12.5.2. Na aplicação de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação. 

12.6. É cabível a aplicação de multa cumulativamente com todas as outras sanções dispostas nos incisos do 

artigo 156 da Lei nº 14.133/2021. 

12.7. O impedimento de licitar e contratar será aplicado ao responsável pelas infrações administrativas 

previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos. 

12.8. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, bem como 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do art.156, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
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12.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e a declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) 

ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado 

para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar 

as provas que pretenda produzir. 

12.9.1. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 

indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

12.9.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

12.10. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e será: 

12.10.1. Interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput do art. 158 da 

Lei nº 14.133/2021; 

12.10.2. Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

12.10.3. Suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 

12.11. A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 

causado à Administração Pública. 

 

13. DOS PRAZOS E DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

13.1. O adjudicatário será notificado para assinar a ata de registro de preços no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

prorrogável a critério do órgão, sob pena de decair do direito à contratação e incidir nas penalidades previstas 

neste edital. 

13.2. Se o adjudicatário se recusar a assinar a Ata, a Administração Pública poderá convocar o(s) licitante(s) 

seguinte(s) na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo ou revogar a licitação. 

13.3. A recusa injustificada do adjudicatário no prazo estabelecido caracteriza o descumprimento total da 

obrigação, assim, será instaurado procedimento administrativo para eventual aplicação das sanções previstas 

em lei e neste instrumento convocatório. 

13.4. Em qualquer hipótese de aplicação de sanção administrativa, será garantido o direito ao contraditório e 

à ampla defesa. 

13.5. Os itens deverão ser entregues no prazo de até 60 (sessenta) dias, contados a partir do recebimento da 

nota de empenho. 

13.6. Os itens deverão ser entregues no PAÇO MUNICIPAL, sito à Rua Nossa Senhora da Conceição, nº 555, 

Centro, Missal/Pr, no horário das 07h 30min às 11h 30min e das 13h 00min às 17h 00min, de acordo com a 

nota de empenho, emitida pela Administração. 
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13.7. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 7 (sete) dias pela Comissão de Recebimento 

responsável e poderá ser acompanhada pelo Fiscal do Contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste instrumento e na proposta. 

13.8. Os itens deverão atender as normas e regulamentações técnicas exigidos por lei e por este Edital. 

13.9. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste edital, seus anexos e na proposta, devendo ser substituído/refeitos/corrigidos no prazo de 15 

(quinze) dias, a contar da notificação emitida por este Órgão Público, às custas da Contratada, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

13.10. O recebimento definitivo será realizado pelo Fiscal de Contratos e acontecerá no prazo de até 15 (quinze) 

dias úteis, a contar do recebimento do objeto. 

13.11. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 

igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. 

13.12. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses. 

13.13. A minuta do Contrato encontra-se anexo ao edital. 

 

14. DA CONDUTA DE PREVENÇÃO DE FRAUDE E CORRUPÇÃO 

14.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 

subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, 

de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes 

práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com 

o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 

licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 

artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 

falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 

apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício 

do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
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15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

15.1. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília – DF. 

15.2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

15.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

15.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-

á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

15.5. Caso a sessão pública seja suspensa, especialmente em caso de diligências, será reiniciada mediante aviso 

prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em 

ata. 

15.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

15.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

15.8. São partes integrantes deste Edital: Termo de Referência e Minuta do Contrato Administrativo. 

 
Missal/Pr, 21 de Fevereiro de 2024. 

 
Eugenio Schwendler 

Prefeito Municipal em Exercício  
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ANEXO l 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS NOVOS, CONFORME CONVÊNIO MAPA Nº 

944962/2023 - TRANSFEREGOV.BR Nº 054372/2023, conforme descritivo completo abaixo. 

 

2. MOTIVAÇÃO 

2.1. Para que possamos fortalecer ainda mais a produção, necessitamos de mais máquinas e equipamentos 

para concessão de uso para as associações comunitárias e grupos de agricultores do interior do nosso 

Município. Com a aquisição desses equipamentos iremos aumentar a produtividade das lavouras e pastagens, 

beneficiando direta e indiretamente cerca de 120 propriedades/famílias do interior do Município, sendo todos 

de agricultura familiar, pequenos produtores, e que tenham como única fonte de renda a produção agrícola 

gerada. 

 

2.2. O valor de referência da aquisição foi baseado nos preços levantados, cadastrados e aprovados no 

CONVÊNIO MAPA Nº 944962/2023 - TRANSFEREGOV.BR Nº 054372/2023, estando o mesmo de acordo com 

os artigos e de Responsabilidade do Gestor da Pasta, sendo assim estando em conformidade o DECRETO 

MUNICIPAL Nº 5.970, de 31 de Março de 2023, certamente proporcionarão a competição, um dos princípios 

basilares da licitação pública. Desta forma, a Administração Municipal, com base na certidão de cotação de 

preços apresentada pela Secretaria Requisitante, se entende apropriada a aquisição destes produtos através 

de procedimento licitatório adequado. 

 

3. DOTAÇÕES 

3.1. As despesas correrão nas dotações orçamentárias descritas abaixo: 

06 SECRETARIA DE AGRICULTURA 

20.606.0010.1023 REEQUIPAR A SECRETARIA E O FUMDAMAM 

4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

00990 E 00505 – Royalties Tratado de Itaipu Binacional 

01001 E 01025 – CONVÊNIO MAPA 944962/2023 - EMENDA IND. - EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS 

 

4. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

4.1. Os materiais/equipamentos/serviços deverão atender as seguintes especificações mínimas: 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UND VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

001 
CARRETA AGRÍCOLA, BASCULANTE, 
VOLUME DE 10 M³, COM 
DIMENSÕES EXTERNAS MÍNIMAS DE 

01 UND R$ 60.000,00 R$ 60.000,00 
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3,66 X 2,10 X 1,40 M, 
COMPRIMENTO TOTAL DE 5 
METROS, RODADO DUPLO EIXO 
TRASEIRO, COM PNEUS NOVOS 700 
X 16 COM 10 LONAS, ARO 16” 

002 

GRADE ARADORA SUPER, 
INTERMEDIÁRIA, COM 18 DISCOS DE 
28” E 6 MM DE ESPESSURA, COM 
PESO MÍNIMO DE 2.063 KG, 
LARGURA DE CORTE: 2.300 MM E 
PNEUS NOVOS 7,5 X 16 

01 UND R$ 65.000,00 R$ 65.000,00 

003 

PERFURADOR DE SOLO, ACOPLADO 
AO TERCEIRO PONTO DO TRATOR, 
PROFUNDIDADE 1.000 MM, 
ROTAÇÃO DO TRATOR 540 RPM, 
ROTAÇÃO DA BROCA 132 RPM, 
LARGURA TOTAL DE 850 MM, 
ALTURA TOTAL DE 1.850 MM, 
COMPRIMENTO TOTAL DE 2.000 
MM, POTÊNCIA MÍNIMA DO TRATOR 
50 CV, PESO MÍNIMO DO 
PERFURADOR SEM BROCA 148 KG, 
ESTRUTURA CONSTRUÍDA POR 
VIGAS TUBULARES DE ALTA 
RESISTÊNCIA, COM CAIXA 
REDUTORA, COM REGULAGEM DA 
ALTURA DE TRABALHO, COM TRÊS 
BROCAS: UMA BROCA DE 9”, 23 KG E 
ALTURA DE TRABALHO 230 MM; 
UMA BROCA DE 12”, 27 KG E 
ALTURA DE TRABALHO 305 MM; 
UMA BROCA DE 18”, 40 KG E 
ALTURA DE TRABALHO DE 457 MM 

01 UND R$ 15.000,00 R$ 15.000,00 

004 

RACHADOR DE LENHA, ACOPLADO 
AO TRATOR AGRÍCOLA, ACIONADO 
POR COMANDO HIDRÁULICO, COM 
1,05 METROS DE COMPRIMENTO E 
0,60 METROS DE DIÂMETRO 

01 UND R$ 15.000,00 R$ 15.000,00 

005 

ROLO FACA, COM PISTÃO 
HIDRÁULICO, LARGURA DE 
TRABALHO DE 3 METROS, 
DIÂMETRO DO ROLO DE 0,65 
METROS COM FACAS DE 0,81 
METROS, SENDO 66 FACAS NO 
TOTAL 

01 UND R$ 36.900,00 R$ 36.900,00 

006 

TRATOR CORTADOR DE GRAMA 
PROFISSIONAL, MOTOR 4 TEMPOS À 
GASOLINA, 1 CILINDRO, POTÊNCIA 
DE 19 HP, CILINDRADA 608 CM³ 

02 UND R$ 28.000,00 R$ 56.000,00 

VALOR TOTAL: R$ 247.900,00 
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Obs. 01: Os equipamentos deverão ser descarregados por conta da empresa vencedora no local indicado pelo 

Município.   

  

4.2. Do licitante vencedor poderá ser exigido, juntamente com a proposta ajustada, o envio de folder ou 

catálogo do produto ofertado, onde demonstra detalhadamente o descritivo do produto ofertado. 

 

4.3. No valor unitário somente serão aceitos valores em reais com até 2 (duas) casas decimais após a vírgula. 

 

OBS. 02: A fase interna do processo, onde constam as diligências de preços e demais informações iniciais, 

encontra-se disponível no site da Prefeitura link: Portal da Transparência - Processos Licitatórios 

(missal.pr.gov.br). 

 

5. DATA E LOCAL DE ENTREGA 

a) Os itens deverão ser entregues no prazo de até 60 (sessenta) dias, contados a partir do recebimento da 

nota de empenho. 

b) Os itens deverão ser entregues no PAÇO MUNICIPAL, sito à Rua Nossa Senhora da Conceição, nº 555, 

Centro, Missal/Pr, no horário das 07h 30min às 11h 30min e das 13h 00min às 17h 00min, de acordo com a 

nota de empenho, emitida pela Administração. 

 

6. PAGAMENTO 

a) O pagamento será efetuado, conforme entrega do objeto, em até 30 (trinta) dias após a efetiva entrega, 

com o valor correspondente às quantidades fornecidas de acordo com empenho previamente emitido, com a 

apresentação da Nota Fiscal com anuência da pessoa responsável pelo recebimento dos produtos. No momento 

da liquidação do contrato, a contratada deverá apresentar certidões negativas de débitos junto ao INSS, FGTS 

e Trabalhista, juntamente com o envio do arquivo digital da nota fiscal no e-mail compras@missal.pr.gov.br. 

 a1) Em se tratando de Convênio, o pagamento só será efetuado após liberação dos recursos pela 
conveniada. 

b) Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o fornecedor não tenha concorrido, de alguma 

forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Administração, entre 

a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, será de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis 

por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga 

https://transparencia.missal.pr.gov.br/licitacoes
https://transparencia.missal.pr.gov.br/licitacoes
mailto:compras@missal.pr.gov.br
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I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I= (TX/100)/365 

TX = percentual da taxa 

 

c) Na nota fiscal é obrigatório que a CONTRATADA informe o valor de retenção do IRRF, referente a 

qualquer mercadoria ou serviço contratado ou prestado, para o Município de Missal (PR), conforme disposto 

na IN RFB nº 1.234/2012, a fim de viabilizar o cumprimento do Decreto Municipal nº 6045/2022 de 22 de 

agosto de 2023. 

 

7. FISCAL E GESTOR 

a) Fica designado o Servidor, Sr. Lucas Wagner Vargas Rodrigues, CPF nº ***.871.***-70, como Fiscal do 

Contrato, sendo designado o Servidor, Sr. Gentil Arcadio Rosa, CPF nº ***.941.***-00, como Fiscal Suplente 

do Contrato, e ainda, fica designado como gestor do Contrato o Secretário Municipal de Agricultura. 

 

Missal/Pr, 21 de Fevereiro de 2024. 

 

Eugenio Schwendler 
Prefeito Municipal em Exercício  
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ANEXO II  
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIAS LEGAIS 

 
À 
Prefeitura Municipal de Missal 
Pregão Eletrônico nº .../2024 
Objeto: .............................. 

 
A empresa ............................., inscrita no CNPJ nº .................., localizada na ..................., nº ..., Bairro ............, 
Cidade/Município de .............../..., telefone ................., e-mail ......................, por meio de seu representante 
legal ................................., inscrito no CPF nº ................... e RG nº ............................, declara: 
 

a) Estar ciente de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto 
da licitação; 

b) Estar ciente e concordar com as condições contidas no edital e seus anexos; 
c) Que a empresa é idônea e atende a todos os pré-requisitos da licitação e demais exigências contidas 

na lei federal nº 14.133/2021; 
d) Que não se enquadra nas hipóteses previstas no §1º do art. 9º e nas disposições dos incisos e 

parágrafos do art. 14, ambos da Lei Federal nº 14.133/2021, atendendo às condições de participação da 
licitação e legislação vigente; 

e) Cumprir todos os requisitos de habilitação definidos neste edital; 
f) Cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

previdência social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
g) Que a proposta protocolada está em conformidade com as exigências editalícias, foi elaborada de 

forma independente; 
h) Que a proposta protocolada compreende na integralidade os custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na constituição federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas; 

i) Fará prova de todas as informações declaradas neste processo licitatório, quando necessário ou 
solicitado e que se compromete a apresentar a documentação original, quando a mesma for solicitada pelo 
agente de contratação, no prazo que o mesmo estipular; 

j) Para fins do disposto no inciso vi do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/2021 e inciso XXXIII, artigo 7º da 
constituição federal, não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de dezesseis anos. (* caso empregue menor, a partir de 14 anos - na condição de aprendiz - 
deverá fazer a ressalva). 

k) Que atesta, no que for aplicável, o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, 
em especial que se responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos, embalagens e serviços 
pós-consumo no limite da proporção que fornecerem ao poder público, assumindo a responsabilidade pela 
destinação final, ambientalmente adequada. 
 
Desta forma, o declarante está ciente que responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da 
lei. 
 

..........................., ... de ..................... de 2024. 
 
 
 

______________________________________________ 
Representante Legal da Empresa 

Nome 
CPF 
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ANEXO III 
MODELO DE DECLARAÇÃO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
À 
Prefeitura Municipal de Missal 
Pregão Eletrônico nº .../2024 
Objeto: .............................. 

 
A empresa ............................., inscrita no CNPJ nº .................., localizada na ..................., nº ..., Bairro ............, 
Cidade/Município de .............../..., telefone ................., e-mail ......................, por meio de seu representante 
legal ................................., inscrito no CPF nº ................... e RG nº ............................, DECLARA, sob pena de 
aplicação das sanções administrativas cabíveis e as penas da lei: 
 

• Ser Microempresa/Empresa de Pequeno Porte, nos termos da legislação vigente, não possuindo 
nenhum dos impedimentos previstos no Parágrafo 4º do Artigo 3º da Lei Complementar Federal nº 
123/2006 e suas alterações, e tendo interesse dos benefícios nela contidos para efeitos de licitação, 
quando e no que couber. 

 
Nesse sentido, também declara que não extrapolou a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte ou microempresa no ano-calendário de realização da 
licitação, nos termos do § 2º do Art. 4º da Lei Federal nº 14.133/2021. Ainda, declara que está ciente de que o 
Agente de Contratação poderá solicitar a comprovação das contratações celebradas e encaminhará todos os 
documentos pertinentes para atestar a veracidade do seu compromisso. 

 
Desta forma, o declarante está ciente que responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da 
lei. 
 

Missal, ... de ..................... de 2024. 
 
 

______________________________________________ 
Representante Legal da Empresa 

Nome 
CPF 
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ANEXO IV 
TERMO DE CIÊNCIA DAS CONDIÇÕES LOCAIS (vistoria) 

 
À 
Prefeitura Municipal de Missal 
Pregão Eletrônico nº .../2024 
Objeto: .............................. 

 
A empresa ............................., inscrita no CNPJ nº .................., localizada na ..................., nº ..., Bairro ............, 
Cidade/Município de .............../..., telefone ................., e-mail ......................, por meio de seu representante 
legal ................................., inscrito no CPF nº ................... e RG nº .........................., DECLARA sob as penas da 
lei: 
 

• O pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos serviços objeto deste 
processo licitatório, assim, assume todas as obrigações e a responsabilidade por este fato, de forma que 
a falta de conhecimento das condições do local, onde serão executados os serviços, não será utilizada 
para quaisquer questionamentos futuros e jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais 
pretensões de inclusão de serviços, quantitativos de material ou acréscimo dos preços. 

 
Desta forma, o declarante está ciente que responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da 
lei. 
 

Missal, ... de ..................... de 2024. 
 
 
 

______________________________________________ 
Representante Legal da Empresa 

Nome 
CPF 

 
 
 

______________________________________________ 
Representante Técnico da Empresa 

Nome 
CPF  
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ANEXO V 
MODELO DE DECLARAÇÃO - INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS PARA A CONTRATAÇÃO 

 
À 
Prefeitura Municipal de Missal 
Pregão Eletrônico nº .../2024 
Objeto: .............................. 

 
A empresa ............................., inscrita no CNPJ nº .................., localizada na ..................., nº ..., Bairro ............, 
Cidade/Município de .............../..., telefone ................., e-mail ......................, por meio de seu representante 
legal ................................., inscrito no CPF nº ................... e RG nº .........................., DECLARA, caso seja 
vencedora da licitação, as seguintes informações: 
 
1. Dados Bancários para o pagamento: 
Banco: 
Agência: 
Conta: 
Chave PIX: 
 
2. Dados do Responsável Legal pela assinatura do contrato: 
Nome: 
CPF: 
RG: 
Telefone: 
E-mail: 
Endereço: 
 
3. Dados do Preposto[1]: 
Nome: 
CPF: 
RG: 
Telefone fixo e Whatsapp: 
E-mail: 
Endereço: 
 

Missal, ... de ..................... de 2024. 
 
 
 

______________________________________________ 
Representante Legal da Empresa 

Nome 
CPF 

 
 
 
 
 

 
[1] Art. 118. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 
representá-lo na execução do contrato. 
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ANEXO VI 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSÁVEL TÉCNICO (quando exigido) 

 
À 
Prefeitura Municipal de Missal 
Pregão Eletrônico nº .../2024 
Objeto: .............................. 

 
A empresa ............................., inscrita no CNPJ nº .................., localizada na ..................., nº ..., Bairro ............, 
Cidade/Município de .............../..., telefone ................., e-mail ......................, por meio de seu representante 
legal ................................., inscrito no CPF nº ................... e RG nº ......................., DECLARA, sob as penas da lei: 
 

• O(A) Sr.(Sra.) ...................... [nome do responsável técnico], ............................. [número de registro do 
órgão competente - ex: CREA/CAU], será o(a) responsável técnico pela prestação de serviços objeto 
deste certame, caso a empresa seja vencedora. 

 
Assim, referido responsável exercerá a função de ..................., durante todo prazo contratual. 
 

Missal, ... de ..................... de 2024. 
 
 
 

______________________________________________ 
Representante Legal da Empresa 

Nome 
CPF 

 
 
 

______________________________________________ 
Representante Técnico da Empresa 

Nome 
CPF 

 
 
 

OBS.: O licitante deverá indicar os dados de todos os responsáveis técnicos que comporão sua equipe, bem 
como todos deverão assinar a presente declaração. 
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ANEXO VII 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE COMPROMISSOS FIRMADOS (§ 8º, art. 67, Lei nº 14.133/2021, quando 

exigido) 
 
À 
Prefeitura Municipal de Missal 
Pregão Eletrônico nº .../2024 
Objeto: .............................. 

 
A empresa ............................., inscrita no CNPJ nº .................., localizada na ..................., nº ..., Bairro ............, 
Cidade/Município de .............../..., telefone ................., e-mail ......................, por meio de seu representante 
legal ................................., inscrito no CPF nº ................... e RG nº ....................., DECLARA que possui os 
seguintes contratos firmados com a Administração Pública e particulares: 
 

Nome do Órgão/Empresa Contratante 
Número do 

Contrato 
Vigência do Contrato Valor do Contrato 

    

    

    

 
Missal, ... de ..................... de 2024. 

 
 
 

______________________________________________ 
Representante Legal da Empresa 

Nome 
CPF 
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ANEXO VIII 
MODELO DE DECLARAÇÃO COMPROVAÇÃO TÉCNICA, INSTALAÇÃO E APARELHAMENTO (quando exigido) 

 
À 
Prefeitura Municipal de Missal 
Pregão Eletrônico nº .../2024 
Objeto: .............................. 

 
A empresa ............................., inscrita no CNPJ nº .................., localizada na ..................., nº ..., Bairro ............, 
Cidade/Município de .............../..., telefone ................., e-mail ......................, por meio de seu representante 
legal ................................., inscrito no CPF nº ................... e RG nº ..................., DECLARA que: 
 

• Assume o compromisso de comprovar, quando da assinatura do contrato ou da ata de registro de 
preços, os vínculos contratuais e/ou empregatícios da equipe técnica que participará dos serviços 
licitados, juntamente com a qualificação de cada membro que se responsabilizará pelos trabalhos; das 
instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para a realização do objeto licitado. 

 
Missal, ... de ..................... de 2024. 

 
 
 

______________________________________________ 
Representante Legal da Empresa 

Nome 
CPF 
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ANEXO IX 
MINUTA DO CONTRATO DE FORNECIMENTO 

 
Pregão Eletrônico nº .../2024 
Processo Administrativo nº .../2024 
 
O MUNICÍPIO DE MISSAL, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 
78.101.847/0001/50, com sede à Rua Nossa Senhora da Conceição, nº 555, Centro, doravante denominado 
CONTRATANTE, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu 
mandato e funções, Sr. ..................., residente e domiciliado neste Município, portador do RG nº ...................., 
e do CPF/MF nº ..................., e a empresa ................................., estabelecida à ............................, nº ......., Bairro 
..............., Cidade/Município de ................., inscrita no CNPJ sob nº ...................., doravante denominada 
CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. ......................, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, da Lei 
Municipal nº 1.742/2023, do Decreto Municipal nº 5.967/2023 e das demais normas aplicáveis, conforme o 
edital e todos os anexos, nos termos das propostas apresentadas, resolvem celebrar este Contrato, em 
decorrência do Processo nº .../2024, referente ao Pregão Eletrônico nº .../2024, homologado pelo Município 
em .../.../..........., mediante as cláusulas a seguir. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. Este Contrato tem por objeto a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS NOVOS, CONFORME 
CONVÊNIO MAPA Nº 944962/2023 - TRANSFEREGOV.BR Nº 054372/2023, conforme especificações e 
exigências contidas no Edital. 
1.2. Descritivo do objeto: 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UND VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

      

      

      

      

      

VALOR TOTAL: R$  

 
1.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
1.4. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem no objeto contratual, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, 
em conformidade com o estabelecido no art. 125 da Lei nº 14.133/2021. 
1.5. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
a) O Termo de Referência; 
b) O Edital da Licitação; 
c) A Proposta do contratado; 
d) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência do presente Contrato é de ........................, contados a partir da data de assinatura do 
mesmo, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 
2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
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CLÁUSULA TERCEIRA - FORMA DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  
3.1. A entrega deverá ser realizada no PAÇO MUNICIPAL, sito à Rua Nossa Senhora da Conceição, nº 555, 
Centro, Missal/Pr, no horário das 07h 30min às 11h 30min e das 13h 00min às 17h 00min, de acordo com a 
nota de empenho, emitida pela Administração. 
3.2. A entrega deverá ser realizada no prazo de até 60 (sessenta) dias, contados a partir do recebimento da 
nota de empenho. 
3.3. Os objetos serão recebidos provisoriamente no prazo de até 7 (sete) dias, pelo responsável por seu 
acompanhamento e fiscalização, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes neste Termo de Referência, proposta e exigências contratuais.  
3.4. Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes no Termo de Referência e/ou Contrato, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo 
fixado pelo fiscal do Contrato, às custas da CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 
3.5. Os objetos serão recebidos definitivamente no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.  
3.6. Na hipótese de a verificação a que se refere o item anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
3.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do Contrato. 
3.8. O acompanhamento e a fiscalização da execução do Contrato consistem na verificação da conformidade 
das entregas realizadas, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um 
ou mais representantes da CONTRATANTE, especialmente designados, na forma do artigo 117 e incisos da Lei 
nº 14.133/2021. 
3.9. A verificação da adequação do fornecimento deverá ser realizada com base nos critérios previstos no 
Termo de Referência, Edital, proposta e anexos. 
3.10. O fiscal do Contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
Contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, 
conforme § 1º do art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 
3.11. A conformidade do material a ser entregue deverá ser verificada juntamente com o documento da 
CONTRATADA que contenha a relação detalhada destes, de acordo com o estabelecido no Termo de Referência 
e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e 
forma de uso. 
3.12. A CONTRATADA deverá manter preposto aceito pela CONTRATANTE, com poderes para solucionar 
demandas oriundas da execução do Contrato, nos termos do art. 118 da Lei nº 14.133/2021. 
3.13. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela 
CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas na legislação vigente, podendo culminar em 
rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021. 
3.14. Fica designado o servidor Sr. Lucas Wagner Vargas Rodrigues, CPF nº ***.871.***-70, para exercer a 
fiscalização e o acompanhamento do objeto do Contrato, nos termos disciplinados nos art. 7 e 117 da Lei nº 
14.133/2021. 
3.15. Fica designado, como fiscal suplente o servidor Sr. Gentil Arcadio Rosa, CPF nº ***.941.***-00, para 
exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto do Contrato, nos termos disciplinados nos art. 7 e 117 da 
Lei nº 14.133/2021. 
3.16. Fica designado o Secretário Municipal de Agricultura, Sr. Altair Luiz Fetzner, CPF nº ***.276.***-00, como 
Gestor do Contrato. 
3.17. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 
em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da 
Lei nº 14.133/2021. 
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CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO 
5.1. O pagamento, decorrente da entrega do objeto desta licitação, será efetuado mediante crédito em conta 
bancária, no prazo de até 30 (trinta) dias, após a entrega do bem e a apresentação da respectiva nota fiscal, 
devidamente atestada pelo servidor responsável. 
5.2. Quando a parcela envolver recursos de Convênio, o pagamento só será efetuado após liberação dos 
recursos pela conveniada. 
5.3. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o fornecedor não tenha concorrido, de alguma 
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Administração, entre 
a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, será de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis 
por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas: 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
I= (TX/100)/365 
TX= percentual da taxa 
 
CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE 
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. 
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice INPC/IBGE, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
7.1. São obrigações do CONTRATANTE: 
7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Contrato e 
seus anexos; 
7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
7.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
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7.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato; 
7.1.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
7.1.8. Cientificar o departamento jurídico competente para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
7.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 
7.1.10. A Administração terá o prazo de até 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período; 
7.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais; 
7.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
8.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
8.1.2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
8.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do Contrato ou autoridade superior e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do Contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 
8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
8.1.6. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do Contrato, junto com a Nota Fiscal 
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

a) Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social; 
b) Certidão Conjunta relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
c) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 
contratado; 
d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 
 

8.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 
ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do Contrato; 
8.1.8. Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 
8.1.9. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
8.1.10. Manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação; 
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8.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do Contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei nº 14.133, de 2021); 
8.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do Contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 
8.1.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
 
CLÁUSULA NONA - GARANTIA DE EXECUÇÃO  
9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do Contrato; 
b) Der causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Der causa à inexecução total do Contrato; 
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do Contrato; 
f) Praticar ato fraudulento na execução do Contrato; 
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do Contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” 
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
d) Multa: 1) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 2) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração 
a promover a extinção do Contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 
10.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação. 
10.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo CONTRATANTE ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente. 
10.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
10.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
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b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

 
10.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
10.10. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - EXTINÇÃO CONTRATUAL 
11.1. O Contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
11.2. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se 
não restringir sua capacidade de concluir o Contrato. 
11.4. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 
11.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) Indenizações e multas. 
 

11.6. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
12.1. As despesas decorrentes da presente ata correrão por conta das seguintes Dotações Orçamentárias no 
Exercício: 

06 SECRETARIA DE AGRICULTURA 
20.606.0010.1023 REEQUIPAR A SECRETARIA E O FUMDAMAM 
4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
00990 E 00505 – Royalties Tratado de Itaipu Binacional 
01001 E 01025 – CONVÊNIO MAPA 944962/2023 – EMENDA IND. – EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CASOS OMISSOS  
13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), e normas e princípios gerais dos Contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 
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14.2. Registros que não caracterizam alteração do Contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO 
15.1. A publicidade dos atos oficiais da Lei Federal nº 14.133, de 01 de Abril de 2021, tais como avisos de 
licitação, extrato de Contrato, termos aditivos, contratações diretas, se dará mediante publicação no Diário 
Oficial do Município de Missal/Pr. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO  
Fica eleito o Foro da Comarca de Medianeira/Pr para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Contrato. 
 

Missal/Pr, ... de ................ de 2024. 
 
MUNICÍPIO DE MISSAL 
 
CONTRATADO   
 
TESTEMUNHAS 
 
FISCALIZAÇÃO 


